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MUNICÍPIO DE VACARIA


MINUTA DE CONTRATO
PREGÃO ELETRONICO 04/2017

O MUNICÍPIO DE VACARIA, pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa na Rua Ramiro Barcelos, nº 915, inscrito no CNPJ sob o nº 87.866.745/0001-16, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA, brasileiro, separado, residente e domiciliado nesta Cidade de Vacaria, RS, inscrito no CPF sob o nº 337.225.100-82, doravante denominado MUNICÍPIO, e, de outro lado, a empresa, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº, com sede na Rua ,, Bairro ,  / neste ato representado por seu representante Sr., inscrito no CPF sob o nº  RG doravante denominada FORNECEDORA, celebram o presente CONTRATO, com base no Pregão Eletronico nº 04/2017 e com fundamento nas Leis Federais 8.666/93 e 10.520/02, mediante o estabelecimento das seguintes cláusulas e condições:

1ª - O MUNICÍPIO contrata a FORNECEDORA para aquisição de Equipamento:dois (02) consultórios odontológicos compostos para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde e da população do MUNICÍPIO, conforme descrição mínima dos lotes/linhas descritos abaixo e no objeto ANEXO II do edital do pregão eletrônico 04/2017.
Para as cadeiras odontológicas deverão ter:
a) Registro na ANVISA do equipamento;

b) Certificado de boas práticas de fabricação do fabricante;

c) Manual de operação em português;

d) Assistência técnica autorizada no Rio Grande do Sul; 

e) O equipamento deverá ter garantia total contra defeitos de fabricação abrangendo peças, mão de obra, deslocamento, instalação, por período não inferior a 12 meses a contar da data da recepção e instalação;
f) Equipamentos e acessórios obrigatoriamente novos, sem uso;

g) A contratada deverá fornecer orientação de funcionamento, treinamento e manutenção para funcionários da secretaria municipal de saúde sem qualquer ônus para o município;

h) A contratada deverá fornecer treinamento técnico de manutenção para equipe técnica do hospital, sem qualquer ônus para a instituição;

i) A contratada deverá fornecer manual técnico  de instalação e utilização  na entrega do equipamento.

 2ª- A CONTRATADA deverá fornecer manutenção corretiva e preventiva das máquinas, e para tal manutenção deverá ter contrato pelo prazo de 01 ano, a contar da entrega e instalação das máquinas. A CONTRATADA deverá garantir a utilização dos produtos durante a sua validade, conforme anexo II, a contar da entrega definitiva.
3ª- Os objetos do presente edital devem preencher todos os requisitos e características mínimas exigidas na descrição dos lotes.
4ª- Os equipamentos deverão ser de ótima qualidade, que serão analisados, quando couber, pelos seguintes critérios, como: durabilidade, apresentação, componentes, segurança, deformidades, acabamento, encaixe, espessura, comprimento, largura, altura, borrões, rebarba, duração sem falhas, funcionalidade, secagem, odor, aderência, rolamento, luminescência, qualidade no conteúdo , dimensões , fixação, transparência, resistência, alongamento, tração, remoção, sendo devolvidos para adequação, em caso de reprovação, sem ônus para o MUNICÍPIO, devendo ser efetuada a troca dos materiais /equipamentos em até 05 dias úteis, sob pena de multa conforme item 14 do edital.

5ª- Quanto a problema de qualidade, quantidade, regularidade do produto/equipamento ou da condição da embalagem/entrega, a CONTRATADA notificada pela Secretaria, será responsável pela troca do produto que apresentar problemas. Será avaliado o acondicionamento do produto no momento da entrega. Embalagem/acomodação violada, com vazamento, ou produto com aparência duvidosa, quebrada, diferentes das especificações do edital, farão com que os mesmos não sejam aceitos.

6ª- A FORNECEDORA deverá levar em conta a voltagem de 220v para a cotação dos lotes.

 7ª- A FORNECEDORA deverá montar e instalar os equipamentos que deverão vir completos, com os respectivos manuais de instrução em português e demais requisitos para instalação, conforme código de defesa do consumidor.
A FORNECEDORA deverá ter assistência técnica pós-venda na região do município, de fácil acesso na localização da rede de assistência do equipamento, com prazo máximo de 48 hs no atendimento de solicitação. A disposição de peças de reposição ou acessórios de fácil aquisição no mercado nacional.
8ª- O objeto desse contrato deverá ser entregue, em única vez, diretamente Secretaria Municipal de Saúde, sob pena de multas e sanções do item 14 do edital  pregão eletrônico 04/2017, em caso de descumprimento. 
9ª - O recebimento dos materiais e equipamentos será feito pelo setor técnico da SMS da Prefeitura Municipal de Vacaria/RS, dessa forma, caso sejam constatadas irregularidades, farão com que os mesmos não sejam aceitos. Caso as irregularidades não sejam sanadas no prazo do item 1.3, as sanções previstas no item 14 deste edital, além de multa, podendo ocorrer a desclassificação. Caso as irregularidades tenham ocorrido de modo fraudulento ou doloso, ao aplicadas as penalidades constantes no item 14.3.1 do edital alíneas “d” e “e”, podendo importar o impedimento de licitar com a administração pública por até 60 meses.
Parágrafo único- O prazo de entrega deverá ser de no máximo 30 (TRINTA) dias corridos após o recebimento da nota de empenho, sob pena de multa e sanções do item 14, em caso de descumprimento.
10ª- O valor total/global estimado para a execução do objeto deste contrato é de R$  (), sendo que o valor unitário equipamento () é de R$  ().
§ 1º - Os pagamentos serão efetuados mensalmente, em até 30 dias, após a entrega definitiva do objeto licitado, após a apresentação da nota fiscal e com a autorização/aceite devidamente assinada e identificada pelo responsável pela Secretaria competente (SMS) com preço fixo e sem reajuste.
§ 2º - Ao emitir a nota fiscal, a FORNECEDORA deverá fazer constar: 1- Município de Vacaria, 2- nº do edital (Pregão eletrônico nº 04/2017), 3 – numero do(s) item(s) constante na ordem seqüencial do objeto anexo II, 4- especificação do(s) item(s), 5- nº do(s) empenho(s) correspondente(s), sob pena de ter de refazê-la. 

§ 3º - Para fins de pagamento, a FORNECEDORA deverá informar na Nota Fiscal a Instituição Bancária, Agência e Conta para os créditos oriundos da execução do serviço.
§ 4º- O valor do presente contrato, não pago na data do vencimento, será corrigido desde então, até a data do efetivo pagamento, pela variação do IGPM, ocorrida no período.

11ª - O presente contrato vigerá pelo prazo estimado de 12 meses, podendo ser prorrogado a critério da administração, até o limite legal.

12ª - Para fiscalização do objeto e contrato, o MUNICÍPIO designa o Secretário Municipal da Saúde que fará a fiscalização e acompanhamento, nos termos do artigo 73, I, "a" e "b", da Lei Federal nº 8.666/93 e na forma descrita no subitem 9.1 do edital do certame.
a) O recebimento dos objetos licitados será feito provisoriamente e após as formalidades legais, o MUNICÍPIO os receberá definitivamente, obedecidas as condições especificadas no edital e anexos.

b) O período para recebimento dos equipamentos coincidirá com o prazo estabelecido para pagamento. 

c) considerar-se-à adimplido o contrato quando do recebimento definitivo pelo MUNICÍPIO;
d) em cinco dias úteis, contados do recebimento provisório, a área técnica do município comprovará o atendimento aos requisitos técnicos e funcionais do equipamento, informados pela FORNECEDORA na proposta por ela apresentada na licitação, de que decorre este contrato. Na hipótese de o bem apresentar-se em desacordo com as especificações técnicas e funcionais ofertados pela FORNECEDORA fica facultado ao MUNICIPIO, rejeitá-lo, rescindindo este contrato e aplicar a contratada as sanções previstas para o caso de inadimplemento, ou conferido novo prazo para efetivação da entrega nos termos acordados, sob pena de rescisão e aplicação das penalidades aqui pactuadas. 
e) estando o equipamento em conformidade com o edital e/ou proposta será emitido o termo de recebimento definitivo.
f) o recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da FORNECEDORA, pela reparação, correção, remoção ou substituição as suas expensas e no prazo assinalado, do bem objeto da presente contratação, se esse apresentar vícios, defeitos ou incorreções.

Parágrafo Único: Caso os serviços não atendam às especificações licitadas, serão aplicadas as sanções previstas na lei 8666/93.

12ª - O contrato será unilateralmente e automaticamente rescindido nos seguintes casos:

I - manifesta deficiência do serviço;

II - reiterada desobediência aos preceitos estabelecidos na legislação e no presente contrato;

III - falta grave a juízo do MUNICÍPIO, devidamente comprovada, depois de garantido o contraditório e a ampla defesa;

IV - paralisação ou abandono total ou parcial do serviço, ressalvado as hipóteses de caso fortuito ou força maior;

V - descumprimento do prazo para início da prestação de serviços;

VI - prestação de serviços de forma inadequada;

VII - perda, pela FORNECEDORA, das condições econômicas, técnicas ou operacionais necessárias à adequada prestação do serviço;

VIII - descumprimento pela FORNECEDORA, das penalidades impostas pelo MUNICÍPIO;

IX - incidência nas demais hipóteses do artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações);
13ª - A FORNECEDORA reconhece todos os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista nos artigos 77 e 78 da Lei Federal nº 8.666/93.

14ª - A FORNECEDORA é inteiramente responsável por todo e qualquer prejuízo que venha dolosa ou culposamente prejudicar o MUNICÍPIO, quando da execução dos serviços.

15ª - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 8.666/93 (Lei de Licitações) e suas alterações.

16ª - A FORNECEDORA deverá durante toda a vigência do presente contrato manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão Eletronico nº 04/2017.
17ª - A FORNECEDORA, antes da assinatura do contrato, deverá somente se solicitado pelo Município, prestar a garantia nas modalidades previstas, consoante art. 56, caput § 1º, 2º e 4° da lei regradora no valor de 5% (cinco por cento) do valor global estimado.

§ 1º - Caso a FORNECEDORA opte pela carta de fiança bancária ou seguro garantia, esta deverá ser apresentada no seu original e terá validade por todo o período de execução do contrato.
§ 2º - Caso,opte, a FORNECEDORA pelo depósito em moeda corrente, esta deverá avisar o Município, por escrito, para que possa fornecer a conta. 
§ 3º- Se a garantia for prestada em moeda corrente nacional, quando devolvida, deverá sofrer atualização monetária. A garantia será liberada após o recebimento definitivo do serviço.

§ 4º- A garantia prestada será liberada ou restituída, ao término da vigência do contrato, se não utilizada nas formas do artigo 86, parágrafo 3º, da Lei Federal nº 8.666/93. Contudo, reverterá a garantia em favor do MUNICÍPIO, no caso de rescisão do contrato por culpa exclusiva, sem prejuízo da indenização por perdas e danos porventura cabível.

18ª - Se a multa por inexecução for inexecução for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, o qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

19ª- A FORNECEDORA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias neste certame em até 25% do valor inicial do contrato. 

20ª- O Município de VACARIA poderá se utilizar dos benefícios do art. 57 da lei 8666/93, caso tenha interesse. 

21ª- DAS SANÇÕES:
I - ADVERTÊNCIA:

A penalidade de ADVERTÊNCIA poderá ser aplicada nas seguintes hipóteses:

a) Descumprimento das obrigações assumidas contratualmente ou na licitação, desde que não acarrete prejuízos para a entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

b) Outras ocorrências que possam acarretar pequenos transtornos ao desenvolvimento dos serviços da entidade, independentemente da aplicação de multa moratória.

II - MULTA

O MUNICÍPIO poderá aplicar à FORNECEDORA, multa moratória e multa por inexecução contratual:

a) MULTA MORATÓRIA
A multa moratória poderá ser cobrada pelo atraso injustificado, entrega/execução em desacordo com o solicitado no objeto ou de prazos estipulados no Edital para os compromissos assumidos.

 - A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) por dia corrido de atraso, sobre o valor da NOTA DE EMPENHO, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à FORNECEDORA a pena prevista no item 10.3.1 do edital de licitação, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

– A multa moratória será de 0,50% (cinquenta centésimos por cento) pela entrega em desacordo com as exigências do edital, sobre o valor total da NOTA DE EMPENHO, por infração, com prazo de até 05 (cinco) dias consecutivos para a efetiva adequação. Após (duas) infrações e/ou após o prazo para adequação, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à FORNECEDORA a pena prevista no item 10.3.1 do edital de licitação, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

– A multa moratória será de 10% (dez por cento) pela não regularização da documentação referente à regularidade fiscal, no prazo previsto no edital do certame, por parte da FORNECEDORA, e poderá, também, ser imputada a mesma a pena prevista no item 10.3.1 do edital, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

 b) MULTA POR INEXECUÇÃO CONTRATUAL
- A multa por inexecução contratual poderá ser aplicada no percentual de 10% (dez por cento) sobre a respectiva fatura/contratação, acrescida de correção monetária e juros de 12 (doze por cento) ao ano.

– Em caso de inexecução parcial do contrato/fatura a multa será aplicada sobre o valor do respectivo inadimplemento.

– Além da multa, poderá ser aplicada a cobrança por prejuízos efetivamente sofridos, desde que restarem comprovados através de processo administrativo especial a relação de causalidade.
– O atraso injustificado na assinatura do contrato ou a rescisão do mesmo por culpa da FORNECEDORA implicará em multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, até o máximo de 05 (cinco) dias de atraso. Após esse prazo, poderá, também, ser rescindido o contrato e/ou imputada à FORNECEDORA pena prevista no item 14.3.1 do edital do certame, pelo prazo de até 60 (sessenta meses).

III – IMPEDIMENTO DE LICITAR
Nos termos do Art. 7º da Lei nº. 10.520/02, a FORNECEDORA, sem prejuízo das demais cominações legais e contratuais, poderá ficar pelo prazo de até 60 (sessenta) meses impedida de licitar e contratar com a Administração Pública e ter cancelado o Registro Cadastral de Fornecedores do Município de Vacaria, nos casos de:

a) deixar de entregar ou apresentar de documentação falsa;

b) retardamento na execução do objeto;

c) não manutenção da proposta ou lance verbal;

d) fraude ou falha na execução do contrato.

e) comportamento inidôneo ou cometimento de fraude fiscal;
PARÁGRAFO ÚNICO - As penalidades previstas neste contrato poderão ser aplicadas, isoladas ou cumulativamente, sem prejuízos de outras sanções cabíveis, sendo facultado à FORNECEDORA o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a apresentação de defesa prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas na cláusula 14.

22ª - Em caso de reclamação, a FORNECEDORA deverá prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo MUNICÍPIO, sempre via protocolo de entrega.

23ª - A FORNECEDORA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

24ª – A fiscalização do presente contrato será feita pela servidora Roberta e/ou Silvandro Porto ou Ueriton através da Secretaria da saúde.
25ª - As despesas decorrentes deste contrato correrão pela seguinte dotação do orçamento em execução:

10 – (10.01) Secretaria Municipal da Saúde
6.022 – incentivo estadual de qualificação da atenção básica em saúde

4.4.90.52.00 –  equipamentos e material permanente – Dot 8004/8499
26ª - A FORNECEDORA é a responsável pelos danos causados diretamente ao MUNICÍPIO ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do presente contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

27ª - A FORNECEDORA é única e exclusivamente responsável pelas conseqüências decorrentes de quaisquer tipos de acidentes, devendo adotar todas as medidas necessária para atendimento médico e assistencial dos envolvidos.

Parágrafo Único: Tal responsabilidade refere-se a todos os termos e consequências que possam advir de um acidente, em especial a responsabilidade civil.  

28ª - O MUNICÍPIO publicará súmula deste instrumento na imprensa oficial.
29ª - As partes elegem o Foro da Comarca de Vacaria, RS, para dirimir quaisquer litígios oriundos deste instrumento.

E, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas.






Vacaria, 23 de agosto de 2017.

AMADEU DE ALMEIDA BOEIRA
Prefeito Municipal

Representante legal da CONTRATADA
CARLOS MAXIMO GOLIN PAIM
Procurador-Geral do Município

Testemunhas:
	JORGE LUIS NEHME DE AZEVEDO
Secretário Municipal de Gestão e Finanças
	DOUGLAS FIRMINO BORGES
Secretário Municipal da Saúde
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